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CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA

ESTADO DE MINAS GERAIS

República Federativa do Brasil

Projeto de Lei

Projeto de Lei Ordinária Nº 00088/2018

A Altera a lei Nº 8013 de 24 de abril de 2002 que Estabelece normas específicas para as licitações 
realizadas pela administração pública municipal de Uberlândia e dá outras providências.

A Camara Municipal de Uberlândia aprova e o Prefeito Municipal sanciona a seguinte lei.

Art. 1º Acrescenta ¿ se o § 3º ao art. 3º da lei 8013 de 24 de abril de 2002 que estabelece normas 
específicas para as licitações realizadas pela administração pública municipal de Uberlândia e dá outras 
providências.

Art 3º ...

§3º Os Editais de licitação, cujo objeto seja a contratação de obras ou serviços que envolvam o 
fornecimento de mão de obra bem como nos correspondentes contratos administrativos, cláusula com 
exigência de capacitação, de todos os trabalhadores, ministrada dentro da jornada de trabalho, sobre 
Saúde e Segurança no Trabalho, conforme o tipo de atividade desenvolvida.

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará esta em lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de 
sua publicação.

Art 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º revogam se as disposições em contrario.

Ver. Silesio Miranda
Vereador

Justificativa:

O objetivo da referida proposição é atender o Programa Trabalho Seguro ¿ Programa Nacionalde 
Prevenção de Acidentes de trabalho, uma iniciativa do Conselho Superior da justiça do Trabalho e do 
Superior Tribunal do Trabalho em parceria com diversas instituições públicas e privadas,voltados à 
prevenção de acidentes de trabalho e ao fortalecimento da Política Nacional de Segurança e Saúde no 
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Trabalho. ¿o principal objetivo do programa é contribuir para a diminuição do número de acidentes de 
trabalho registrados no Brasil nos últimos anos. O Programa volta-se a promover a articulação entre 
instituições públicas federais, estaduais e municipais e aproximar-se aos atores da sociedade civil, tais 
como empregados, empregadores, sindicatos, Comissões Internas de Prevenção de Acidentes (CIPAs), 
instituições de pesquisa e ensino, promovendo a conscientização da importância do tema e contribuindo 
para o desenvolvimento de uma cultura de prevenção de acidentes de trabalho. Conclama-se, assim, a 
permanente participação de empregados, empregadores, sindicatos, instituições públicas, associações e 
demais entidades da sociedade civil para tornarem-se parceiros do Programa Trabalho Seguro e unir 
forças com a Justiça do Trabalho para a preservação da higidez no ambiente labora¿ (site do TST). A 
Resolução nº 96 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, aprovada em sessão realizada em 24 
março de 2012, institucionalizou, no âmbito da Justiça do Trabalho, o Programa Trabalho Seguro, 
estabelecendo 7 diretrizes fundamentais: I - políticas públicas: colaborar na implementação de políticas 
públicas de defesa do meio ambiente, da segurança e da saúde no trabalho e de assistência social as 
vítimas de acidentes de trabalho; II - diálogo social e institucional: incentivo ao diálogo com a sociedade 
e com instituições públicas e privadas, notadamente por meio de parcerias voltadas ao cumprimento dos 
objetivos do Programa; III - educação para a prevenção: desenvolvimento de ações educativas, 
pedagógicas e de capacitação profissional em todos os níveis de ensino, diretamente a estudantes, 
trabalhadores e empresários; IV - compartilhamento de dados e informações: incentivo ao 
compartilhamento e a divulgação de dados e informações sobre saúde e segurança no trabalho entre as 
instituições parceiras, prioritariamente por meio eletrônico; V - estudos e pesquisas: promoção de 
estudos e pesquisas sobre causas e consequências dos acidentes de trabalho no Brasil, e temas conexos, a 
fim de auxiliar no diagnóstico e no desenvolvimento de ações de prevenção e de redução dos custos 
sociais, previdenciários, trabalhistas e econômicos decorrentes; VI - efetividade normativa: adoção de 
ações e medidas necessárias ao efetivo cumprimento das normas internas e internacionais ratificadas pelo 
Brasil sobre saúde, segurança e meio ambiente de trabalho, assim como ao aperfeiçoamento da 
legislação vigente; VII - eficiência jurisdicional: incentivo à tramitação prioritária dos processos 
relativos a acidentes de trabalho e ao ajuizamento de ações regressivas nas hipóteses de culpa ou dolo do 
empregador. Conforme dispõe o art. 19 da Lei nº 8.213/91, "acidente de trabalho é o que ocorre pelo 
exercício do trabalho a serviço da empresa ou pelo exercício do trabalho dos segurados referidos no 
inciso VII do art. 11 desta lei, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte ou 
a perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho". Ao lado da conceituação 
acima, de acidente de trabalho típico, por expressa determinação legal, as doenças profissionais e/ou 
ocupacionais equiparam-se a acidentes de trabalho. Os incisos do art. 20 da Lei nº 8.213/91 as conceitua: 
- doença profissional, assim entendida a produzida ou desencadeada pelo exercício do trabalho peculiar a 
determinada atividade e constante da respectiva relação elaborada pelo Ministério do Trabalho e da 
Previdência Social; - doença do trabalho, assim entendida a adquirida ou desencadeada em função de 
condições especiais em que o trabalho é realizado e com ele se relacione diretamente, constante da 
relação mencionada no inciso I. Como se revela inviável listar todas as hipóteses dessas doenças, o § 2º 
do mencionado artigo da Lei nº 8.213/91 estabelece que, "em caso excepcional, constatando-se que a 
doença não incluída na relação prevista nos incisos I e II deste artigo resultou das condições especiais em 
que o trabalho é executado e com ele se relaciona diretamente, a Previdência Social deve considerá-la 
acidente do trabalho". O art. 21 da Lei nº 8.213/91 equipara ainda a acidente de trabalho: I - o acidente 
ligado ao trabalho que, embora não tenha sido a causa única, haja contribuído diretamente para a morte 
do segurado, para redução ou perda da sua capacidade para o trabalho, ou produzido lesão que exija 
atenção médica para a sua recuperação; II - o acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do 
trabalho, em consequência de: a) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por terceiro ou 
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companheiro de trabalho; b) ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo de disputa 
relacionada ao trabalho; c) ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de terceiro ou de 
companheiro de trabalho; d) ato de pessoa privada do uso da razão; e) desabamento, inundação, incêndio 
e outros casos fortuitos ou decorrentes de força maior; III - a doença proveniente de contaminação 
acidental do empregado no exercício de sua atividade; IV - o acidente sofrido pelo segurado ainda que 
fora do local e horário de trabalho: a) na execução de ordem ou na realização de serviço sob a autoridade 
da empresa; b) na prestação espontânea de qualquer serviço à empresa para lhe evitar prejuízo ou 
proporcionar proveito; c) em viagem a serviço da empresa, inclusive para estudo quando financiada por 
esta dentro de seus planos para melhor capacitação da mão de obra, independentemente do meio de 
locomoção utilizado, inclusive veículo de propriedade do segurado; d) no percurso da residência para o 
local de trabalho ou deste para aquela, qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive veículo de 
propriedade do segurado. § 1º Nos períodos destinados a refeição ou descanso, ou por ocasião da 
satisfação de outras necessidades fisiológicas, no local do trabalho ou durante este, o empregado é 
considerado no exercício do trabalho. Esses acidentes não causam repercussões apenas de ordem 
jurídica. Nos acidentes menos graves, em que o empregado tenha que se ausentar por período inferior a 
quinze dias, o empregador deixa de contar com a mão de obra temporariamente afastada em decorrência 
do acidente e tem que arcar com os custos econômicos da relação de empregado. O acidente repercutirá 
ao empregador também no cálculo do Fator Acidentário de Prevenção - FAP da empresa, nos termos do 
art. 10 da Lei nº 10.666/2003. Os acidentes de trabalho geram custos também para o Estado. Incumbe ao 
Instituto Nacional do Seguro Social ¿ INSS administrar a prestação de benefícios, tais como auxílio-
doença acidentário, auxílio-acidente, habilitação e reabilitação profissional e pessoal, aposentadoria por 
invalidez e pensão por morte. Estima-se que a Previdência Social gastou, só em 2010, cerca de 17 
bilhões de reais com esses benefícios. O principal objetivo do Programa e nossa ao regulamenta-lo em 
nosso Município é contribuir com a efetiva diminuição dos índices de acidentes de trabalho registrados 
no Brasil. Dados estatísticos sobre acidentes de trabalho comprovam que é imprescindível a adoção de 
medicas concretas e permanentes para conscientização e orientação dos trabalhadores, atenuando os 
riscos oriundos de várias atividades laborais. A tendência de cuidados e conscientização do trabalhador 
com relação a sua saúde e prevenção de acidentes advindos de sua atividade laboral tem sido Mundial. 
Conclamamos aos demais pares desta Casa de Leis que aprovem a proposição por ser de grande 
relevância seu mérito.

Ver. Silesio Miranda
Vereador


